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  Apresentação


  De 1985 até o início do século XXI, o mercado editorial escolar do Brasil foi substancialmente alterado: passou da concentração das editoras familiares para o oligopólio dos grandes grupos empresariais (nacionais e internacionais, com destaque para o empresariado espanhol).


  Esse período tem como marco inicial a criação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), em 1985, política adotada pelo Estado em relação ao livro didático durante a redemocratização do país. Tal política centralizava, no âmbito federal, o planejamento, a compra e a distribuição gratuita do livro escolar para a maioria dos alunos da educação básica do Brasil.1


  Neste estudo, reconstitui-se a história do PNLD e apresenta-se a forma como, a partir da criação do programa, o governo brasileiro passou a ser o maior comprador de livros do país, o que se manteve pelas décadas subsequentes. Também será apresentada a história das editoras nesse período, que passaram por transformações significativas. Nessa reconstituição, serão mostrados os campos de disputa instaurados num mercado milionário, cujo contexto atinge a educação pública brasileira – esta abordagem evidencia os estreitos vínculos entre Estado, economia, cultura e educação.


  A partir de 1996, esse cenário passou a ser caracterizado também pela nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 dez. 1996) que ancora uma reforma curricular no Brasil, com certa inspiração na Reforma Espanhola de 1990 (Lei Orgânica Geral de Educação – LOGSE), e com a implementação de políticas de avaliação. Com esse quadro na Educação brasileira, o PNLD passa a ter novos rumos, uma vez que está inserido nessas reformas – as quais privilegiam, entre outras medidas, o investimento em livros didáticos. Além disso, o governo passa a avaliar os livros adquiridos, em vez de só comprá-los e distribuí-los.


  Desse modo, por meio do PNLD, o Estado progressivamente passa a garantir a distribuição universal e gratuita do manual escolar das diversas disciplinas para os alunos da rede pública da Educação Fundamental do país (1º ao 9º ano).2


  Em 2003, é criado o Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM), cujo objetivo é a ampliação do PNLD – à luz da extensão da Educação Básica, que passou a abranger também o Ensino Médio – com a distribuição dos livros didáticos para os alunos das três séries desse nível. Também os alunos da Educação de Jovens e Adultos passaram a ser atendidos com Programas de Livros Específicos: primeiramente pelo PNLA (Programa Nacional do Livro Didático para Alfabetização de Jovens e Adultos), criado em 2007 e, posteriormente, pelo PNLD EJA (Programa Nacional do Livro Didático para a Educação de Jovens e Adultos), criado em 2009, que integrou todos os programas para essa modalidade de ensino.


  A resolução nº 60, de 20 nov. 2009 (alterada pela resolução nº 10, de 10 mar. 2011), e o Decreto nº 7.084/2010 dispõem sobre os Programas de Materiais Didáticos e contemplam todas essas alterações em relação ao Ensino Fundamental de nove anos, e também em relação à ampliação do PNLD em vários programas.


  Os quadros abaixo sintetizam essas alterações em relação aos livros distribuídos nos diferentes níveis de ensino.


  Quadro 1. Livros distribuídos no PNLD x anos atendidos (Ensino Fundamental)


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Anos

        

        	
          Livros distribuídos

        
      


      
        	
          1º ao 3º ano

        

        	
          Livros didáticos, seriados e consumíveis, de Alfabetização Matemática e Letramento e Alfabetização.

        
      


      
        	
          1º ao 3º ano

        

        	
          Acervo de obras complementares, abrangendo as áreas de Linguagem e Códigos, Ciências Humanas e Ciências da Natureza e Matemática.

        
      


      
        	
          2º ao 9º ano

        

        	
          Livros didáticos, seriados e reutilizáveis, de Ciências, História e Geografia, podendo haver um volume de âmbito regional para 4º ou 5º ano de cada uma das duas últimas disciplinas.

        
      


      
        	
          4º ao 9º ano

        

        	
          Livros didáticos, seriados e reutilizáveis, de Língua Portuguesa e Matemática.

        
      


      
        	
          6º ao 9º ano

        

        	
          Livros didáticos, seriados e consumíveis, de Língua Estrangeira (Inglês ou Espanhol).

        
      


      
        	
          1º ao 9º ano

        

        	
          Acervo de dicionários, com tipologia adequada para cada faixa etária.

        
      

    
  


  Quadro 2. Livros distribuídos no PNLEM x anos atendidos (Ensino Médio)


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Anos

        

        	
          Discriminação dos livros distribuídos

        
      


      
        	
          1º ao 3º ano

        

        	
          Livros didáticos, seriados e reutilizáveis, de Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Biologia, Química e Física.

        
      


      
        	
          1º ao 3º ano

        

        	
          Livros didáticos, seriados e consumíveis, de Língua Estrangeira (Inglês e Espanhol).

        
      


      
        	
          1º ao 3º ano

        

        	
          Livros didáticos, em volumes únicos e consumíveis, de Filosofia e Sociologia.

        
      


      
        	
          1º ao 3º ano

        

        	
          Acervo de dicionários, para uso nas salas de aula, com tipologia adequada para esta etapa.

        
      

    
  


  Quadro 3. Livros distribuídos no PNLD EJA – Educação de Jovens e Adultos


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Anos

        

        	
          Discriminação dos livros distribuídos

        
      


      
        	
          Ciclo I

        

        	
          Livros consumíveis de Letramento e Alfabetização Linguística e Alfabetização Matemática, em volume único, para turmas de alfabetização.

        
      


      
        	
          Ciclo I

        

        	
          Livros consumíveis de Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Artes e Ciências, para alunos do 2º ao 5º ano.

        
      


      
        	
          Ciclo II

        

        	
          Livros consumíveis de Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Artes, Ciências e Língua Estrangeira Moderna (Inglês ou Espanhol), para alunos do 6º ao 9º ano.

        
      

    
  


  Na legislação, dispõe-se que os livros didáticos são destinados ao uso individual de alunos e professores, sendo os acervos designados como material permanente das escolas.


  Além disso, a previsão de uso dos livros didáticos reutilizáveis é de três anos; ou seja, os livros consumíveis são doados, de fato, aos alunos; porém, os livros reutilizáveis são cedidos temporariamente aos alunos, que devem devolvê-los ao final do ano letivo.


  Além dos programas discriminados, o PNLD também foi ampliado de outras formas. Gradativamente, o Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação (FNDE), autarquia responsável pela execução do PNLD, aumentou sua área de atuação e passou a distribuir, para os alunos do Ensino Fundamental, publicações em braile para alunos portadores de deficiência visual e dicionários ilustrados trilíngues em libras (linguagem dos sinais) para alunos com deficiência auditiva.


  Em relação aos programas de distribuição de livros no Brasil, vale citar, ainda, o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), instituído pela Portaria nº 584, de 28 abr. 1997, cuja finalidade é a aquisição de livros destinados ao acervo das bibliotecas de todas as escolas públicas de Ensino Fundamental do país.


  Posto isso, verifica-se os impressionantes números do PNLD. Segundo o FNDE, para o PNLD 2012, o governo investiu R$ 1,3 bilhão em compra, avaliação e distribuição de livros didáticos; houve o atendimento integral do Ensino Médio (inclusive EJA) e reposição para o Ensino Fundamental dos livros anteriormente distribuídos (PNLD 2010 e PNLD 2011). É possível observar, no Quadro 4, a distribuição e o investimento feitos em 2011 e 2012, por meio dos distintos programas de livros:


  Quadro 4. Distribuição e investimento em 2011 e 2012


  
    
      
      
      
    

    
      
        	
          PNLD 2011

        
      


      
        	
          Programa

        

        	
          Livros distribuídos

        

        	
          Investimento

        
      


      
        	
          PNLD


          PNLEM


          PNLD EJA

        

        	
          118.891.723


          17.025.196


          14.109.028

        

        	
          893 milhões


          184 milhões


          140,6 milhões

        
      


      
        	
          Total

        

        	
          150.025.947

        

        	
          1.217,6 bilhão

        
      


      
        	
          PNLD 2012

        
      


      
        	
          Programa

        

        	
          Livros distribuídos

        

        	
          Investimento

        
      


      
        	
          PNLD


          PNLEM


          PNLD EJA

        

        	
          70.690.142


          79.565.006


          12.137.262

        

        	
          443,0 milhões


          720,7 milhões


          162,8 milhões

        
      


      
        	
          Total

        

        	
          162.392.410

        

        	
          1.326,5 bilhão

        
      

    
  


  Como já se disse, desde 1996 há regularidade nos recursos aplicados nos programas de livros, assim como a intensificação nos investimentos para tal. Porém, devido às séries atendidas e às disciplinas contempladas, há uma diversificação na quantidade de livros entregues e nos recursos empregados a cada ano. De qualquer forma, desde esse período, sempre se fala em volumosas cifras.


  Essa conjuntura consolida o governo brasileiro como o maior comprador de livros do país (de acordo com o ano analisado, quiçá seja o maior comprador do mundo, quando se pensa em termos de distribuição) e o ramo dos didáticos como o mais rentável no mercado nacional dos livros.3


  Esse panorama atraiu a atenção das editoras espanholas, que já estavam consolidadas na maior parte dos demais países da América Latina, mas que ainda não haviam entrado no Brasil, cujo mercado editorial representa aproximadamente 40% da América Latina. Esse interesse se justifica tanto pelos números da educação pública brasileira, quanto pelo seu potencial de crescimento (democratização do ensino e extensão da escolarização obrigatória), uma vez que na Europa as possibilidades para isso são poucas. Particularmente no caso das editoras espanholas, vislumbrou-se a possibilidade de criação de um novo nicho de negócios, com a iminência da introdução da língua espanhola no currículo oficial das escolas brasileiras, o que se consolidaria legalmente em 2005.


  A crescente dominação econômica das grandes editoras europeias é apontada por Choppin4 como uma característica bastante considerável da segunda metade do século XX. O autor salienta que grandes sociedades de capital internacional difundem no mundo inteiro publicações de uso escolar, citando entre essas empresas a Hachette, a Hatier, a Nathan, a Macmillan, a Longman, a Anaya e a Santillana.


  No Brasil, no período entre as décadas de 1970 e 2000, a concentração era uma realidade do mercado de didáticos, porém se caracterizava basicamente por ser composta por grandes editoras nacionais de cunho familiar, salvo raras exceções, e a história desse grupo de editoras era atrelada à história dos homens que as criaram. No início do século XXI, há uma reconfiguração desse mercado, tanto pela entrada das multinacionais espanholas como pela entrada de grandes grupos nacionais no segmento, além da formação de outros – por meio da incorporação das editoras menores pelas maiores.


  Devido à centralidade que o manual escolar assume na educação, por ser ao mesmo tempo mercadoria e elemento fundamental da cultura escolar, para além das questões intrínsecas à análise do mercado há as questões que se relacionam com a educação e com a cultura do país.


  Assim, a constatação de que o oligopólio no mercado brasileiro dos livros didáticos passou das empresas familiares para o dos grandes grupos impõe a necessidade de um novo olhar para entendê-lo, à medida que novas questões são colocadas. Em especial, porque tais grupos trazem para o segmento uma cultura diferente, já que têm origens muito diversas, assim como também possuem alto poder de investimento, o que implica o desenvolvimento de novas estratégias de marketing, por causa da competitividade cada vez mais acirrada.


  Desse modo, a entrada das editoras espanholas no país no início do século XXI trouxe a necessidade de também se analisar o mercado de livros didáticos numa perspectiva internacional, visto que não se tratava mais de analisar uma concentração restrita a empresas familiares e suas estratégias comerciais. Estávamos, pois, diante de um fenômeno que implicava entender o significado do Brasil no mundo globalizado, por meio da indústria cultural – e, como já se viu, o segmento dos livros didáticos tem implicação direta para a educação.


  Assim, dimensionar o Brasil à luz da política e da economia do livro didático, tanto no contexto europeu quanto no da América Latina, foi uma necessária reflexão a ser feita frente à reconfiguração do mercado editorial brasileiro.


  Essa perspectiva trouxe ainda outras questões: tratava-se de entender o significado das relações Brasil-Espanha que propiciaram a entrada tanto das editoras quanto de várias outras empresas no Brasil, visto que a inserção espanhola no Brasil não se restringiu ao mercado editorial.


  A Espanha, de modo impressionante, nos anos de 1998 e 2000 foi o maior investidor estrangeiro no Brasil. Pesquisa feita em documentos governamentais, em Madri, propiciou a constatação de que educação e cultura fizeram parte de um projeto maior da entrada da Espanha no Brasil; entrada que teve relação, inclusive, com o fomento à legalização da língua espanhola no currículo brasileiro. Desse modo, procurou-se aqui caracterizar e analisar a entrada das editoras espanholas no país, bem como relacionar tal processo ao contexto dos outros grupos que passaram a compor o mercado nacional dos livros escolares no início do século XXI.


  Qual a origem desses grupos e de quais estratégias se valem para competir no campo de disputa em que estão? Como os processos envolvidos nesse mercado afetam o conhecimento que chega às escolas? Quais implicações a entrada desses grandes grupos acarreta para o mercado dos livros didáticos no Brasil? Essas são algumas das questões abordadas por esta obra e que apresentam subsídios para que se compreenda parte do currículo (entendido como “processo”) que é externo às escolas, mas que influencia, mesmo de forma tácita, o que se desenvolve dentro delas.


  Apple5 observa que “são os livros didáticos que estabelecem grande parte das condições materiais para o ensino e a aprendizagem nas salas de aula de muitos países através do mundo” e Gimeno Sacristán6 considera que, entre a prescrição curricular e o currículo real, que se desenvolve na prática, existe uma “elaboração intermediária do mesmo, que é a que aparece nos materiais pedagógicos e, particularmente, nos livros didáticos”. Partindo dessa mesma premissa, Beas Miranda7 ressalta que os problemas e as soluções encontradas pelo empresariado do setor editorial dos didáticos repercutem no mundo escolar, e por isso considera importante toda proposição de análise e compreensão desse segmento. Isto é, o autor aponta que, para aprofundar o conhecimento acerca do currículo, considerado como criação social, temos de compreender, entre outros fatores, o movimento dos agentes e forças socioculturais que o prescrevem e controlam.


  Bittencourt8 enfatiza as múltiplas facetas do livro didático, explicando que é justamente por esse motivo que ele desperta interesse nos variados domínios da pesquisa. Aponta que, assim como é um objeto do mundo da edição, e por isso obedece às técnicas de fabricação e comercialização inerentes aos interesses do mercado, também é depositário dos conteúdos educacionais, sendo suporte privilegiado para se recuperar conhecimentos e técnicas considerados essenciais por uma sociedade em determinada época. A autora enfatiza que o livro didático deve ser, também, “considerado como veículo portador de um sistema de valores, de uma ideologia, de uma cultura”.


  Choppin9 afirma que por muito tempo as investigações históricas sobre o livro escolar foram negligenciadas, inclusive pelo status secundário do manual no ramo dos livros. Porém, o autor observa que há cerca de trinta anos esse tipo de pesquisa teve avanços significativos, sendo o livro didático considerado como dispositivo de memória na educação. Por isso, vem despertando interesse, tanto em pesquisadores individuais quanto em centros de investigações de vários países, que têm nesse recurso didático o seu principal objeto de estudo e disponibilizam, entre outras coisas, grandes balanços bibliográficos pela internet.


  O Projeto Emmanuelle, vinculado ao Institut National de Recherche Pédagogique (INRP), em Paris, que começou suas operações no início dos anos 1980, tendo sido dirigido pelo próprio Choppin, é um bom exemplo desses centros de estudos. Por seu intermédio, desde os anos 1990, pesquisadores têm disponível na internet publicações e pesquisas científicas de abrangência mundial sobre o livro didático. Também merece ser citado o Projeto Manes (Investigación sobre los Manuales Escolares), com sede no Departamento de História da Educação e Educação Comparada da Universidad Nacional de Educación a Distancia (Uned) de Madri. Além de ter parceria com diversas universidades latino-americanas, também desenvolve estudos históricos sobre o manual escolar, entre outras iniciativas; e disponibiliza na internet considerável banco de dados.10 Ossenbach Sauter,11 então diretora do Projeto Manes, faz uma descrição das atividades do grupo trazendo várias pesquisas desenvolvidas na América Latina, assim como uma série de eventos realizados na região, que tiveram como foco a investigação histórica dos manuais.


  No Brasil, também foi constituído um banco de dados dos livros escolares – Livres –, com o recenseamento dos livros didáticos brasileiros produzidos de 1810 a 2005, que se encontra disponível na internet. No site do Livres são fornecidas referências e fontes, por intermédio da recuperação de obras e da coleta de documentos sobre produção didática, legislação, programas curriculares e catálogos de editoras desse período.12 O Livres foi organizado a partir da pesquisa inserida no projeto temático “Educação e Memória: Organização de Acervos de Livros Didáticos”, que envolveu pesquisadores de várias instituições, entre elas a Universidade de São Paulo (USP) e a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), e que foi sediado no Centro de Memória da Educação Escolar (CME) da Faculdade de Educação da USP.


  Choppin,13 ao abordar os principais problemas identificados e temas abordados pela pesquisa histórica sobre os livros escolares, distingue duas grandes categorias de pesquisa. De um lado, pesquisas que concebem o livro didático somente um documento histórico como qualquer outro, e analisam seus conteúdos buscando informações estranhas a ele (as representações de determinado tema, por exemplo), ou que só se interessam pelo conteúdo ensinado por seu intermédio (história das categorias gramaticais, por exemplo). De outro, o autor refere-se às pesquisas que, à parte dos conteúdos dos quais o livro didático é portador, o têm como objeto físico, ou seja, como produto que foi fabricado, comercializado, distribuído ou, ainda, como um utensílio concebido em função de certos usos, e consumido e avaliado em determinado contexto.


  Para Choppin,14 no primeiro caso, o pesquisador não escreve uma história dos livros didáticos, e sim a de um tema, de uma noção, de um personagem, de uma disciplina, ou de como a literatura escolar foi apresentada por meio de uma literatura particular. Nesse caso, é apenas uma das fontes às quais o historiador recorre. Ao contrário da segunda categoria, na qual o historiador dirige sua atenção diretamente para os livros didáticos, e coloca-os novamente no “ambiente em que foram produzidos, distribuídos, utilizados e recebidos, independentemente, arriscaríamos a dizer, dos conteúdos dos quais eles são portadores”. O autor afirma que a distinção entre essas duas categorias é esquemática, uma vez que numa pesquisa – ainda que em proporções variáveis – as duas categorias estão implicadas.


  Johnsen15 fez um levantamento bibliográfico dos estudos sobre os livros didáticos na Europa e na América do Norte e os caracterizou sob quatro enfoques: investigações históricas, ideologia nos livros didáticos, uso dos livros didáticos e desenvolvimento dos livros didáticos.


  Em relação às investigações no Brasil, na década de 1980 três estudos referenciam o encaminhamento que as pesquisas sobre o livro didático tinham na época. São eles: o catálogo analítico publicado pela Unicamp (1989, “O que sabemos sobre o livro didático”), resultante de pesquisa que mapeia os estudos sobre livros didáticos existentes no Brasil; e os livros de Freitag et al.16 e de Oliveira et al., obras que abordam a temática do livro didático principalmente nos aspectos da economia política do período. Tanto Bárbara Freitag quanto João Batista de Oliveira são autores que foram envolvidos nas esferas governamentais em meados dos anos de 1980. Essas três publicações dão a dimensão dos problemas mais evidentes acerca do livro didático durante a redemocratização do país, marco temporal inicial desta obra.


  Em Munakata,17 encontramos um levantamento bibliográfico comentado acerca da produção brasileira do livro didático, em que podemos ter um dimensionamento dos rumos que essas investigações tomaram no país.


  A abordagem deste estudo se insere no que Johnsen18 chamou de desenvolvimento dos livros didáticos, que se refere ao ciclo vital do livro e é o campo de estudos que investiga todo o processo percorrido pelo livro, desde sua concepção até sua materialização e sua circulação. Aqui aparecem vários agentes, tais como autores, editores, poder público (na condição de agente que interfere em sua circulação), equipe de marketing das editoras, distribuidores e professores, entre outros; enfim, todos os envolvidos no caminho que o livro percorre desde sua produção até a chegada às mãos do aluno.


  Assim, objetivou-se dar significações para os conflitos procedentes das diversas relações estabelecidas entre os sujeitos envolvidos na comercialização do livro didático, visto que “por trás da mercadoria, o livro, existe, na verdade, um completo conjunto de relações humanas”.19


  Trazer para o foco o tema do mercado de livros didáticos no Brasil pressupõe tratar de uma questão nacional de grande importância social no país, na medida em que o PNLD assegura a universalização do acesso ao livro didático para a maior parte dos estudantes brasileiros da educação básica – e, em muitos casos, esse é o único livro ao qual o estudante terá acesso em toda a sua vida.


  Igualmente relevante é levar em conta o considerável gasto público despendido no PNLD, e por isso mesmo a gama variável de interesses existentes em seu entorno, já que as grandes editoras de didáticos direcionam suas ações tanto para as escolas, onde os livros são escolhidos, quanto para o Estado, instância que delibera e implementa as políticas públicas em educação. O Estado brasileiro, como já se viu, avalia e compra o livro didático por meio do PNLD.


  Isso implica que a produção e a comercialização dos livros didáticos, dispositivos centrais nas salas de aula de todo o Brasil, estão diretamente vinculadas aos objetivos econômicos dos editores. Segundo Gimeno Sacristán,20 os editores são ao mesmo tempo agentes culturais e empresários, mas “a complexidade e a concentração do capital inclinam a balança para o lado do papel do empresário em detrimento do papel do agente cultural”. De acordo com o autor, sendo a sobrevivência o objetivo principal das editoras, a qualidade cultural e educativa passará a ser secundária, como ocorre em qualquer negócio.


  Castro,21 ao buscar elementos para discutir o processo da política pública de educação voltada para o livro didático, procura entender não apenas como ocorre esse gasto público, em meio às prioridades do governo, mas também em meio aos interesses dominantes de diferentes sujeitos envolvidos no processo. O autor procura demonstrar que o mecanismo de gasto do programa do livro didático sofreu influências permanentes dos processos políticos informais, que estão fora dos canais convencionalmente conhecidos. De acordo com o autor, forma-se, em torno do PNLD, uma trama de interesses capaz de dominar seu desenvolvimento, “canalizando, politicamente, as demandas e pressões provenientes dos principais atores públicos ou privados”.22 Para o autor,


  [...] o Estado não é uma entidade monolítica a serviço de um único sujeito a ter interesses e a efetuar solitariamente as decisões no ato de planejar e executar programas. É sobre o Estado que repercutem as demandas e contradições de diversos atores sociais e políticos, que são sujeitos diligentes, criativos e dinâmicos com capacidade de articular e reivindicar seus interesses lutando por eles, de forma a influenciar a distribuição dos recursos públicos, seja para mantê-la sem mudança, seja para introduzir alteração a seu favor.23


  Exatamente por ser recurso obrigatório no sistema de ensino, tanto público quanto particular, é que o livro didático representa algo à parte no ramo dos livros. Mas, apesar de não ter o status da literatura, no mercado editorial brasileiro o manual escolar é considerado o mais rentável do setor. Podemos ver esse dado apresentado em vários diagnósticos, advindos da Câmara Brasileira do Livro – CBL, 200924 e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES.25


  Apesar de o maior volume de livros que circula no país ser didático, dificilmente algum leitor irá a uma livraria para escolher um livro didático para ler ou para presentear alguém. Ele só comprará tal livro se este tiver sido adotado por alguma instituição escolar, salvo raras exceções. Ou seja, esse tipo de produto só circula em decorrência da escola, onde ocorre a totalidade de seu uso. É um livro feito para determinada série ou grau de ensino, sendo normalmente descartado após o uso.


  Portanto, pensar em comercialização de livro didático no Brasil, no início do século XXI, demanda entender que essa é uma venda cíclica, diretamente relacionada ao calendário escolar – inclusive a agenda governamental para a avaliação, aquisição e distribuição desses livros também é pautada levando em consideração o calendário escolar.


  Por isso, a escola é vista pelas grandes editoras de didáticos como mercado-alvo e o governo – comprador privilegiado e responsável pelas prescrições curriculares – impõe a tais empresas especificidades para a produção e a circulação desse produto.


  Kotler destaca que:


  [...] antigamente, um mercado era um espaço físico onde compradores e vendedores se reuniam para trocar mercadorias. Atualmente os economistas descrevem um mercado como um conjunto de compradores e vendedores que negociam determinado produto ou classe de produto (o mercado habitacional ou o mercado de grãos). Mas, para os profissionais de marketing, as empresas vendedoras representam os diferentes setores, e as compradoras, o mercado.26


  De acordo com dados apresentados por Serwy,27 entre 1994 e 2005, o governo federal adquiriu, por meio do PNLD, para serem usados nos dez anos letivos de 1995 a 2005, 1,026 bilhão de livros didáticos, que foram distribuídos a uma média anual de 30,8 milhões de alunos matriculados em cerca de 173 mil escolas públicas brasileiras. O investimento no programa nesse período alcançou R$ 3,8 bilhões.


  O PNLD, desde que foi instituído, não só tem sido o maior programa de fornecimento de material didático do Brasil, como juntamente com os outros programas de distribuição de livro (o Programa Nacional Biblioteca na Escola – PNBE, por exemplo), é reconhecido mundialmente, conforme afirmou Maria Helena Guimarães de Castro28 na mesa-redonda sobre questões educacionais da atualidade, promovida pela publicação Estudos Avançados, da USP, em 27 de abril de 2001:


  No ano passado, R$ 370 milhões foram repassados para o livro didático [...]. Com relação ao livro didático, para se ter uma ideia, nunca se investiu tanto em livros didáticos neste país. Em 1995 eram distribuídos apenas para 1ª a 4ª séries. Estendemos para 5ª a 8ª séries. [...] Houve um investimento e foi universal, para todas as escolas públicas brasileiras. Esse investimento foi alto, é o maior programa de livro didático do mundo. Nem a China tem igual. Está no Guiness, no Anuário da Unesco, no Anuário da OCDE. Se ele ainda for insuficiente, nunca vai ser suficiente, sempre as necessidades são diferenciadas. Mas é avaliado internacionalmente, inclusive pela Unesco. Ele tem a vantagem de respeitar a liberdade de escolha do professor, coisa que não ocorre na China, por exemplo, nem no México ou em Cuba, que adotam livro único. Nem em outros países muito menores, como o Chile, que também tem livro único. Há um sistema de avaliação do livro didático, que orienta a escolha e descarta aquilo que não presta, para não entrar na nossa lista de compra. A compra só é centralizada porque os Estados da Federação que tentaram descentralizar não conseguiram alcançar o preço que o MEC obtém, porque ele tem um ganho de escala, comprando 85% da produção do livro didático do país. Assim, um livro sai por R$ 2,59 – ninguém consegue comprar livros por um valor tão baixo.29


  Apesar do baixo preço pago às editoras pelo governo, por ocasião do PNLD, há um contraponto, tanto na expressiva quantidade de livros comprada por meio desse programa, quanto pelo recebimento seguro da verba pública, diferentemente do que ocorre com a venda dos outros segmentos no setor do livro, cujos editores têm de “procurar leitores”, conforme afirma Zaid:


  Na maioria dos casos, o público natural de um livro limita-se às centenas ou milhares de pessoas para os quais o livro tem algo a dizer. São tão poucas que uma lista delas poderia ser viável. Mas ninguém sabe onde encontrar esses nomes, como imprimir o número correto de exemplares do livro, distribuí-los pelo planeta e alertar os leitores certos. Este livro foi escrito para você, aqui está, agora o leia. Intermediários humanos (editores, distribuidores, livreiros, bibliotecários, críticos, professores, parentes, amigos) fazem o que podem. A história do livro está cheia de esforços para facilitar esses encontros.30


  Podemos aferir a força da indústria de didáticos não só na área educacional, mas também na própria indústria brasileira de livros em geral. Saab, Gimenez e Ribeiro,31 em estudo setorial do BNDES sobre a cadeia de comercialização de livros no Brasil, tomando o faturamento como paradigma, demonstra que as principais editoras do país são as de didáticos, como pode ser visto na Tabela 1.


  Tabela 1. Brasil: maiores editoras por faturamento – 1998


  
    
      
      
    

    
      
        	
          Editora

        

        	
          Faturamento (US$ milhões)

        
      


      
        	
          Ática/ Scipione

        

        	
          242,0

        
      


      
        	
          FTD

        

        	
          129,0

        
      


      
        	
          Saraiva

        

        	
          81,8

        
      


      
        	
          Moderna

        

        	
          78,0

        
      


      
        	
          Record

        

        	
          29,0

        
      


      
        	
          Cia. das Letras

        

        	
          21,5

        
      


      
        	
          Siciliano

        

        	
          13,0

        
      


      
        	
          Rocco

        

        	
          11,7

        
      


      
        	
          Nova Fronteira

        

        	
          10,0

        
      


      
        	
          Ediouro

        

        	
          9,4

        
      

    
  


  Fonte: Saab, Gimenez e Ribeiro (1999).

  Obs.: Em destaque as editoras de didáticos, as demais vendem obras de outros gêneros.


  Podemos observar que as editoras assinaladas na Tabela 1, detentoras dos maiores faturamentos do país, formam o grupo das que publicam livros didáticos. Tais editoras têm no Estado brasileiro o seu maior cliente, graças ao PNLD.


  Desde o início do PNLD, há recorrência no rol da parceria do MEC com as mesmas editoras de didáticos – Ática, Scipione, Saraiva, FTD, Brasil, Nacional e IBEP, salvo raras exceções, e apenas com pequenas alterações em suas posições. Nos anos 1990, as editoras Moderna e Atual passaram a engrossar essa lista de fornecedores governamentais.


  Esse grupo de editoras era composto basicamente por empresas familiares nacionais (exceção feita à FTD). Porém, como já se viu, a partir do final da década 1990 houve uma alteração significativa nesse quadro, com a formação e a entrada de grandes grupos no segmento dos didáticos. No início do século XX, apenas a Editora do Brasil era independente, sendo que as demais passaram a fazer parte de grandes grupos editoriais:


  • Grupo Saraiva, formado pelas editoras Saraiva, Atual e Formato;


  • Ática e Scipione, atualmente pertencentes ao Grupo Abril;


  • IBEP/ Cia. Editora Nacional;


  • FTD, que adquiriu a Quinteto Editorial;


  • Editora Moderna, que em 2001 foi adquirida pela espanhola Santillana de Edições, do Grupo Prisa.32 Também pertencem ao grupo a Editora Objetiva, a Editora Salamandra e a Richmond.


  Além da forte concentração desses grandes grupos no segmento dos didáticos, que configuram um oligopólio no setor, chama a atenção que, gradativamente, a maior parte dessas empresas passou a comercializar (inclusive para a rede pública), sistemas estruturados de ensino, em que são negociados tanto o material didático (sem autoria declarada, composto por apostilas/ módulos) quanto a metodologia e o treinamento para os professores. Esses sistemas estruturados de ensino começaram com os cursinhos pré-vestibulares (por exemplo, o Sistema Anglo de Ensino) e foram, gradativamente, sendo comercializados para as escolas particulares dos ensinos fundamental e médio do país.


  Inclusive, a partir dos anos 2000, a Editora Positivo, pertencente ao grupo paranaense Positivo, que tem sua marca assegurada justamente por meio da comercialização de sistemas de ensino e de computadores, começou a despontar nas compras governamentais – inicialmente, com a Editora Nova Didática, e, posteriormente, adotando o nome do grupo também para a editora.


  A Editora Moderna (Santillana – Grupo Prisa) e a Editora Positivo (Grupo Positivo) merecem atenção, pois trazem novas estratégias de marketing direcionadas às escolas. Introduzem sistemas de ensino na rede pública brasileira (antes restritos às escolas particulares); são empresas que têm investimentos que se estendem a várias áreas, não só à edição de livros; além disso, despontam com novos produtos tecnológicos para a rede pública (Moderna, entrando com a educação a distância para professores da rede pública, e Positivo, com a venda de computadores).


  No caso da entrada da Santillana no Brasil, trata-se de entender a complexidade da entrada das empresas espanholas no país e como elas solidificam sua presença num curto período. Em relação ao grupo nacional Positivo, consideramos que são novas forças entrando no campo de disputa dos didáticos, dando novas dinâmicas a esse mercado. Tais grupos reconfiguram o mercado nacional dos livros escolares, com um marketing mais agressivo em relação ao poder público (esferas governamentais e escolas) e em decorrência do poder de investimento que possuem.


  A expansão das editoras espanholas para vários países da América Latina (e não só no Brasil) é um fenômeno que tem chamado a atenção, inclusive dos próprios espanhóis, que se posicionam de modo diverso.


  Martinez Bonafé (2002, p.90-91), em obra sobre as políticas do texto escolar, diz que tanto a expansão do modelo curricular espanhol para vários países da América Latina quanto a transnacionalização das indústrias editoriais nos últimos anos podem significar uma nova forma de colonialismo cultural. O autor cita a progressiva implantação da Santillana na América Latina como um exemplo significativo desses potentes grupos que operam em diferentes países. Segundo Martinez Bonafé, “estes dois fatores – homogeneização curricular e expansão editorial – terão uma importante repercussão cultural em médio prazo”.


  Beas Miranda,33 ao fazer considerações sobre o mercado editorial espanhol, aborda também a questão da expansão das editoras espanholas para a América Latina, e observa que aceitar a possibilidade da neocolonização cultural por meio da expansão das editoras espanholas seria o mesmo que supor que os governos deixam um elemento fundamental de seu sistema educativo, o currículo, nas mãos de empresas estrangeiras. Para esse autor, isso não procede, e afirma desconhecer investigações que embasem essa afirmativa.


  Beas Miranda observa, ainda, que a prerrogativa de manutenção da saúde financeira de uma editora que se lança em terras estrangeiras é que ela tenha um profundo conhecimento da base sociocultural e econômica do país onde edita, inclusive por critérios empresariais. Segundo o autor:


  De acordo com análise das fontes consultadas,34 não podemos deduzir que está se produzindo uma neocolonização cultural espanhola por meio dos livros didáticos, mesmo porque ainda que materialmente estes livros possam ser feitos na Espanha, seu desenho curricular será desenvolvido segundo a norma e o contexto do país a qual estarão destinados.35


  Martinez Bonafé36 e Beas Miranda37 tecem suas considerações sobre a expansão das editoras espanholas para a América Latina à luz de posterior análise do mercado editorial espanhol. Valem-se, como fontes, tanto de publicações do próprio governo espanhol, que edita periodicamente um panorama do mercado editorial do país, quanto de publicações editadas pela Federación del Gremio de Editores de España (FGEE), entidade que periodicamente apresenta diagnósticos sobre o comércio interior e exterior do livro na Espanha. Todas as publicações anteriormente citadas, e outras advindas do governo espanhol e da FGEE, são mapeamentos e diagnósticos do setor, que apresentam dados qualitativos e quantitativos gerais do mercado do livro na Espanha e facilitam sobremaneira a análise do mercado editorial desse país. Além disso, tais fontes, entre outras, caracterizam a impressionante organização do segmento editorial espanhol, que conta com o fomento estatal.


  Aliás, a sólida entrada dos espanhóis na América Latina na década de 1990 configura um mercado ibero-americano do livro, em que a consolidação da presença espanhola pode ser explicada, entre outros fatores, pela articulação do empresariado espanhol com os organismos que controlam a informação sobre o setor do livro, bem como pelo considerável fomento do governo espanhol ao setor, notadamente para a sua expansão. Convém destacar que não constatamos o mesmo fomento governamental para a expansão da indústria editorial em nenhum país da América Latina. Desse modo, Brasil, México e Argentina, os maiores mercados da região, não têm a organização institucional que encontramos no segmento editorial espanhol, nem contam com o mesmo fomento governamental.


  Veremos que, apesar de todos os vizinhos brasileiros serem hispanófonos, são os institutos oriundos da Espanha, assim como as editoras espanholas, que estão fortemente organizados no país quando a língua espanhola entra no currículo oficial do Brasil, em 2005, mesmo com o advento do Mercosul.


  Assim, a primeira parte deste estudo é composta por quatro capítulos, em que é reconstituída a história do PNLD, trazendo os princípios que basearam o que considerei como os dois grandes marcos estruturais desse programa.


  O primeiro marco é a própria implementação do PNLD, em 1985, no país redemocratizado. Apresentam-se, além dos aspectos legais, tanto as instituições envolvidas – e os interesses dos sujeitos participantes do campo de disputa que toma corpo com o Programa – como os pontos de estrangulamento existentes no início do PNLD.


  O segundo marco estrutural do PNLD ocorre em 1995, no governo de Fernando Henrique Cardoso, período em que o programa se legitima, passando a ter destinação assegurada de recursos. Além disso, três alterações substanciais feitas nesse governo dão consistência ao PNLD: a efetiva universalização da distribuição dos livros ao alunado do Ensino Fundamental, a implementação de uma avaliação governamental dos livros comprados e distribuídos pelo Estado e a ampliação significativa desse programa.


  Discutem-se, então, as condições políticas da reforma do governo FHC, os sujeitos que passam a fazer parte das arenas decisórias de poder e os procedimentos regulares que foram adotados para assegurar o cumprimento das alterações previstas no programa. Nessa etapa, discursos em disputa de várias categorias (Estado, academia, professores e autores, entre outros) ficam evidenciados, notadamente em decorrência da implantação da avaliação dos livros didáticos.


  Apesar desta abordagem versar com densidade sobre aspectos políticos e econômicos impostos ao contexto escolar, por meio da política e da economia do PNLD, sempre foi pressuposta na análise a implicação das relações instauradas entre os sujeitos responsáveis pelas prescrições e pelas práticas que circunscrevem esse programa.


  Portanto, o objetivo da primeira parte desta obra é apresentar as macroestruturas, visto que as políticas públicas para o livro didático sempre estão inseridas num contexto maior de política educacional, mas com o cuidado de fazer emergir também as especificidades, por meio, principalmente, das vozes dos sujeitos participantes dos processos analisados, com o amparo de variadas fontes.


  Foram consultados a legislação federal sobre livro didático (de 1985 a 2011), e a bibliografia pertinente ao tema, inclusive artigos de jornais e revistas (Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, Valor Econômico e revistas diversas) e boletins e revistas de diversas categorias envolvidas com a circulação do livro didático no país (da Associação Brasileira dos Autores de Livros Educativos – ABRALE, da Associação Brasileira dos Editores de Livros – ABRELIVROS, do Sindicato Nacional dos Editores de Livros – SNEL e da Câmara Brasileira do Livro – CBL). O corpus documental proveniente dessas fontes possibilitou o cotejo do discurso oficial com os discursos advindos de publicações da imprensa setorial e diária.


  Nóvoa,38 ao justificar a importância de se conceber e organizar um repertório analítico das publicações portuguesas na área da educação (séculos XIX e XX), especifica que é por meio dessa mídia que a maior parte das vozes, dos projetos, dos anseios e das realidades dos variados autores pode ser conhecida.


  No caso do PNLD, a imprensa diária e a setorial também são fontes de pesquisa. Os diversos sujeitos envolvidos nas relações que se instauram em decorrência desse programa vêm a público por esse meio. Seja para noticiar (como propaganda institucional do governo, à medida que o PNLD pode agregar valor positivo às políticas governamentais), seja para dar justificativas à sociedade (quando há denúncias de corrupção com envolvimento de gastos públicos, por exemplo), ou para que o autor venha a público se defender, por haver tido livro excluído da compra governamental após a avaliação feita pelo Estado, ou, ainda, quando no caderno de economia se noticia o movimento das grandes editoras de didáticos, entre tantas outras possibilidades.


  Na segunda parte deste livro, apresenta-se a reconfiguração ocorrida no mercado de livros didáticos no Brasil frente à entrada de grandes grupos nacionais e multinacionais no segmento.


  Essa alteração estrutural no mercado editorial de didáticos do país foi consequência tanto das reformas educacionais implementadas, a partir de 1996, pelo governo de Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2002), quanto também pela instauração de políticas econômicas de abertura ao capital internacional, feitas igualmente durante esse governo.


  Esse cenário propiciou a entrada no país de grandes grupos editoriais espanhóis, que já estavam fortemente instalados na América Latina, visto que os países dessa região igualmente contavam com programas de livros didáticos, programas que em sua maior parte recebem financiamento de agências internacionais (Banco Mundial e BID).


  Será apresentada aqui a complexa inserção do Brasil nesse contexto internacional, e também o que considero ser o projeto espanhol para a entrada no país, uma vez que o novo cenário brasileiro, do final do século XX, levou-me a buscar as raízes históricas e sociopolíticas do movimento expansionista das editoras espanholas para a América Latina – tanto para os países de língua espanhola quanto para o Brasil.


  Será discutido o modo como ocorreu a implementação legal da língua espanhola no currículo brasileiro, em 2005, que contou com o esforço do governo e do empresariado espanhol. Somente nesse contexto é possível analisar a entrada e o desenvolvimento do grupo espanhol Santillana no Brasil. Objetivou-se também a recuperação da história do maior grupo multimídia da Espanha, o Prisa, do qual a Editora Santillana é o braço editorial, assim como procurou-se estabelecer as ações locais que a Moderna desenvolveu no Brasil, em uma década da gestão Santillana, à luz do que já desenvolve de forma global nos outros países em que está presente.


  Por fim, veremos o campo de disputa instaurado no mercado nacional no início do século XXI, que passa da concentração das empresas editoriais familiares dos anos de 1970 para o oligopólio dos grandes grupos editoriais, que trazem novos produtos ao mercado e, em decorrência de seu poder de investimento, valem-se de estratégias de marketing mais agressivas. Nessa perspectiva, a Editora Moderna, com maior ênfase, e a Editora Positivo, num segundo plano, recebem um olhar mais atento, porque melhor sintetizam as novas tensões impostas à educação do país, em especial no que diz respeito à entrada do capital internacional no segmento e à comercialização de sistemas de ensino para a rede pública.


  Assim, com a análise das políticas públicas voltadas para o livro escolar e do mercado editorial brasileiro a partir de 1985, enfatiza-se o intuito de estabelecer as relações entre os fenômenos extraescolares inerentes à política e à economia do livro didático, que adentram os muros escolares, tensionando o currículo, mas que não ficam explícitos. Essa articulação só é possível considerando o currículo em uma dimensão processual, assim conceituada por Gimeno Sacristán:


  Conceber o currículo como uma práxis significa que muitos tipos de ações intervêm em sua configuração, que o processo ocorre dentro de certas condições concretas, que se configura dentro de um mundo de interações culturais e sociais, que é um universo construído não natural, que essa construção não é independente de quem tem o poder para construí-la (Grundy apud Gimeno Sacristán, 2000, p. 21). Isso significa que uma concepção processual de currículo nos leva a ver seu significado e importância real como o resultado das diversas operações às quais é submetido e não só nos aspectos materiais que contém, nem sequer quanto às ideias que lhe dão forma e estrutura interna: enquadramento político, divisão de decisões, planejamento e modelo, tradução em materiais, manejo por parte dos professores, avaliação de seus resultados, tarefas de aprendizagem que os alunos realizam etc. Significa também que sua construção não pode ser entendida separadamente das condições reais de seu desenvolvimento, e, por isso mesmo, entender o currículo num sistema educativo requer prestar atenção às práticas políticas e administrativas que se expressam no seu desenvolvimento, às condições estruturais, organizativas, materiais, dotação de professorado, à bagagem de ideias e significados que lhe dão forma e que o modelam em sucessivos passos de transformação.39

_______________

  
    
      1 O Estado de São Paulo executou o PNLD de forma descentralizada de 1996 a 2005. Porém, em 2006, voltou a participar desse programa por meio da compra centralizada do governo federal. Convém ressaltar que São Paulo é o Estado que compra o maior número de livros, devido ao alunado matriculado na rede pública de ensino. O Estado de Minas Gerais também executou o PNLD de forma descentralizada, porém por um período menor: de 1996 a 1999.

    


    
      2 A Lei nº 9.394/96 ampliou a Educação Básica brasileira. Assim, além do Ensino Fundamental (7 a 14 anos), a partir de 1996, também a Educação Infantil (0 a 6 anos) e o Ensino Médio (as três séries após o Ensino Fundamental, previstas para adolescentes de 15 a 17 anos) passaram a ser obrigação do Estado. Além disso, a Lei nº 11.274, de 06 fev. 2006, estabeleceu as diretrizes e bases da Educação Nacional, dispondo sobre a obrigatoriedade da duração de nove anos para o Ensino Fundamental em todo o país até 2010. Assim, o Ensino Fundamental, que era de 8 anos (1º ao 8º ano), passou a ter duração de nove anos, sendo que a Educação Infantil ficou destinada a crianças de 0 a 5 anos e o Ensino Fundamental passou a ter a etapa inicial com 5 anos (para alunos de 6 a 10 anos) e a etapa final com 4 anos (alunos de 11 a 14 anos), totalizando os nove anos previstos em lei.

    


    
      3 Earp e Kornis (2005) analisam as compras institucionais e têm como fonte o relatório da Consultoria Euromonitor, que estuda a economia do livro em dezenove países (e que, segundo os autores, é o principal estudo publicado no mundo). Consideram o governo brasileiro como o terceiro maior comprador do mundo, e China e Estados Unidos estariam nos primeiros lugares com relação às compras institucionais. Porém, os próprios pesquisadores apontam inadequações da análise feita por esse relatório, não só em relação ao Brasil, mas também por ele não considerar grandes mercados como o da Índia e o da Indonésia.
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